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A Hidrovia Paraguai-Paraná (HPP) é um projeto para melhorar a navegabilidade e a 
infraestrutura e, assim, facilitar o transporte de commodities em trens de barcaças durante todo 
o ano entre o trecho superior do Rio Paraguai em Cáceres (Brasil), através do Rio Paraná, até o 
Rio da Prata no Uruguai e na Argentina (Sousa Junior et al. 2019). O principal objetivo de 
estender a Hidrovia até o Rio Paraguai é transportar soja e outras commodities agrícolas 
produzidas no Brasil, Paraguai e Bolívia para o sul, até portos marítimos na Argentina e no 
Uruguai para exportação para a América do Norte, Europa e Ásia. A primeira versão do projeto 
havia sido planejada na década de 1980, mas após evidências fornecidas por cientistas e 
preocupações da sociedade sobre os impactos irreversíveis e sistêmicos sobre a área úmida do 
Pantanal em particular (por exemplo, Ponce 1995, Lourival et al. 1999, Hamilton 1999), a parte 
brasileira do projeto foi oficialmente recusada em 2000 (Taques et al. 2020) .1 No entanto, os 



defensores do transporte fluvial continuaram a pressionar pelo aumento da dragagem do canal, 
bem como pelo desenvolvimento de portos e outras infraestruturas ao longo do alto rio 
Paraguai. O processo de tomada de decisão em relação à Hidrovia tem sido considerado um 
exemplo da tragédia dos bens comuns e da tirania das pequenas decisões (Gottgens et al. 2001, 
Tortato et al. 2022).  
 
Recentemente (2022-23), foram emitidas licenças preliminares para a construção de instalações 
portuárias rio acima do Pantanal, perto de Cáceres (MT), e rio abaixo do Pantanal, em Porto 
Esperança (MS). O estabelecimento dessa infraestrutura é o primeiro passo para a 
transformação da seção em grande parte natural do rio Paraguai dentro do Pantanal em uma 
hidrovia projetada para suportar o transporte de barcaças. Atualmente, a Hidrovia está sendo 
planejada para tornar o rio Paraguai, através do Pantanal, navegável durante todo o ano para 
reboques de barcaças maiores (várias barcaças amarradas juntas e empurradas por um barco 
de reboque), o que exigiria dragagem e retificação de meandros. O objetivo é poder transportar 
até 1 bilhão de toneladas de soja por ano em reboques de barcaças 2x3, cada uma medindo 140 
m de comprimento, 24 m de largura e 1,8 m de profundidade (EVTEA 2015). Os projetos 
anteriores também incluíam a remoção de afloramentos rochosos do leito do rio em vários 
locais.  
 
O uso não licenciado do rio para o transporte de barcaças desde a década de 1990 já mostrou 
evidências da gravidade dos potenciais danos ambientais e culturais no corredor do rio e ao 
longo dele (Wantzen et al. 1999, Gottgens et al. 2001). O principal argumento a favor da 
Hidrovia é que o transporte de commodities agrícolas por navegação reduziria os custos e o 
tempo em comparação com o atual transporte por caminhão. Essa afirmação, no entanto, não 
considera os custos para o Pantanal em termos dos impactos ambientais e sociais negativos que 
já se tornaram evidentes.  
 
O Pantanal é considerado Patrimônio Nacional pela Constituição Brasileira (1988), afirmando 
que "a utilização será feita, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação 
do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais". O Pantanal também é 
considerado pela UNESCO como Patrimônio Natural Mundial (Área de Conservação - 188.000 
ha) e em uma área maior (264.176 km²) como Reserva da Biosfera (UNESCO 2000). Ele inclui 
seis Sítios Ramsar (Convenção de Ramsar sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional), 
dois dos quais estão localizados na área de influência direta da navegação no trecho norte do 
rio Paraguai (fig. 1). 
 



 
 
Figura 1 - A Hidrovia Paraguai-Paraná (HPP). A inserção inferior direita mostra a HPP (linha 
preta) e a Bacia do Rio Paraná (área sombreada) na América do Sul. O retângulo na extremidade 
norte da inserção é a bacia do Alto Paraguai (Modificado de Baigún e Minotti (2021)). O mapa 
principal mostra o alcance norte planejado da UHE (rio Paraguai) dentro da bacia do Alto 
Paraguai e do Pantanal (Modificado de Wantzen et al. (2023)). Os principais afluentes do 
Pantanal e 21 trechos críticos (ou seja, locais que teriam de ser mantidos por dragagem 
frequente) também são exibidos (numeros). Observe que esses trechos críticos coincidem com 
as seções mais intocadas do rio e as áreas de conservação do Pantanal. 
 
O Pantanal é a maior área úmida de água doce contígua do mundo e sua existência depende da 
inundação sazonal das águas do rio Paraguai e de seus afluentes. A inundação das planícies 
aluviais é controlada por estruturas de sedimentos endurecidas e afloramentos rochosos no 
canal do rio que limitam sua capacidade de drenar as águas das enchentes durante a estação 
úmida. A inundação sazonal, por sua vez, determina as funções ecológicas, os serviços 
ecossistêmicos e a diversidade biocultural do Pantanal. Entretanto, para melhorar a 
navegabilidade no sistema fluvial, as estruturas do canal que limitam a drenagem são 
consideradas obstáculos que devem ser removidos. O aumento da capacidade do canal do rio 
para drenar as águas das enchentes reduziria a extensão e a duração da inundação sazonal no 
Pantanal. Assim, a Hidrovia coloca em risco todo o socioecossistema do Pantanal ao - 
metaforicamente falando - "tirar a rolha da garrafa". 
 
Além disso, os defensores da Hidrovia ignoram a opção de que o transporte de commodities 
poderia ser acomodado pelo sistema ferroviário parcialmente existente se melhorias 
adequadas fossem implementadas. Os defensores também não observam que, durante os 
períodos mais secos, o transporte por barcaças muitas vezes se torna impossível - e os níveis 
dos rios têm caído com mais frequência abaixo dos mínimos críticos nos últimos anos. Durante 



as estações de águas baixas de 2019 a 2022, o transporte de soja e minerais por barcaças no rio 
Paraguai, rio abaixo de Corumbá, foi interrompido pelos baixos níveis de água, embora esse 
trecho seja naturalmente mais largo e já tenha sido aprofundado por muitos anos de dragagem.  
 
Treze razões pelas quais o projeto Hidrovia não deve ser implementado no rio Paraguai ao 
longo da área úmida do Pantanal 
 
Este white paper destaca os argumentos mais relevantes para explicar por que a Hidrovia não 
deve ser implementada, especificamente na seção do rio Paraguai conhecida como "Tramo 
Norte" (ou seja, entre Cáceres e Corumbá), que atravessa as partes mais sensíveis da área úmida 
do Pantanal. As informações apresentadas aqui se baseiam na experiência dos autores e em 
extensas revisões sobre o Pantanal (Tomas et al. 2019, Ikeda-Castrillon et al. 2022, Wantzen et 
al. 2023) e sobre a Hidrovia (Hamilton 1999, Gottgens et al. 2001, Coelho-Junior et al. 2022) e 
Girard et al. (submetido).  
 
1. O aprofundamento do leito do rio resultaria em níveis de água mais baixos e na redução do 
ecossistema da planície de inundação. A dragagem do Tramo Norte tem como objetivo manter 
um canal de navegação com pelo menos 45 m de largura e 2,1 m de profundidade, durante 90% 
do ano, incluindo a estação seca, resultando em uma dragagem excessiva de 30 cm em 17 locais 
críticos (EVTEA 2015, Faria 2018). O aumento da capacidade do canal do rio de transportar as 
águas das enchentes resultaria em níveis de água mais baixos e menos inundações nas planícies 
de inundação adjacentes. Modelos baseados em imagens de satélite mostram que níveis mais 
baixos do rio Paraguai reduziriam a extensão e a duração da inundação da planície de 
inundação. Estima-se que o rebaixamento do nível do rio em apenas 25 cm diminuiria a área 
inundada em aproximadamente 4.000 a 6.000 km2 em águas baixas e altas, respectivamente 
(Hamilton 1999). A redução da área alagada reduzirá a quantidade de habitat aquático que 
serve como berçários, áreas de alimentação e abrigo para peixes (Catella e Petrere-Junior 1996), 
aves aquáticas e muitas outras espécies dependentes de áreas úmidas (Mourão et al. 2010, 
Campos et al. 2022). A redução do habitat aquático durante a estação seca é particularmente 
preocupante porque as áreas de inundação permanente, que são naturalmente limitadas em 
extensão, são refúgios críticos para a vida aquática. Os efeitos negativos sobre a produtividade 
dos peixes afetarão a pesca artesanal e de subsistência, bem como o turismo de pesca, que é 
de grande relevância econômica na região (Agostinho et al. (2001). Além disso, as projeções de 
mudanças climáticas para a região indicam que a secagem sazonal das planícies aluviais se 
tornará mais grave (Marengo et al. 2016). 
 
2. A redução da área úmida mudaria a estrutura socioecológica do Pantanal. A biodiversidade 
e a diversidade cultural do Pantanal dependem do regime de fluxo natural, que determina o 
pulso de inundação sazonal que sustenta a estrutura e a função do ecossistema da planície de 
inundação. A importância fundamental do pulso de inundação para a biota, a cultura e as 
funções ecológicas do rio e da planície de inundação é descrita por vários estudos resumidos 
em Junk et al. (2011) e Chiaravalloti et al. (2022), que seriam amplamente alterados ou até 
mesmo completamente perdidos, como já aconteceu com o Mississippi e outros rios (Bayley 
1991). A perda de planícies de inundação ativas (nas quais ocorre a maior parte da produção de 
peixes e muitos outros processos ecológicos importantes) afetará negativamente toda a cadeia 



alimentar e a cultura humana que a acompanha, por exemplo, a pesca, a pecuária tradicional e 
a cultura regional (Wantzen et al. 2023). Os dados sobre a subsistência das comunidades 
tradicionais e as estruturas e dinâmicas das redes sociais sugerem que uma interrupção do 
regime de inundação e da extensão afetaria sua segurança alimentar, o acesso a territórios 
tradicionais e as redes sociais (Chiaravalotti et al. 2022) e também o uso sustentável de produtos 
naturais de alto valor, como espécies nativas de arroz (Bertazzoni e Damasceno-Júnior 2011) no 
futuro. 
 
3. O efeito de amortecimento hidrológico da área úmida do Pantanal seria amplamente 
perdido. A área úmida do Pantanal atua como uma enorme esponja, recebendo as águas da 
inundação das cabeceiras da bacia do rio Paraguai, armazenando-as temporariamente e 
liberando gradualmente a água para o leito principal. Isso resulta em um atraso de três meses 
no pico da enchente do rio Paraguai em comparação com o rio Paraná em sua confluência (da 
Silva e Girard 2004). A redução da capacidade de amortecimento hidrológico do Pantanal 
resultaria em uma sobreposição das cristas de inundação de ambos os rios, com efeitos 
potencialmente graves para as áreas a jusante na Argentina. A retificação de curvas e a 
dragagem do canal do rio Paraguai mudariam toda a dinâmica de drenagem das águas do 
Pantanal, que escoariam mais rapidamente, contribuindo ainda mais para secar grandes 
porções dessa enorme área úmida. A dinâmica das inundações seria modificada, especialmente 
acima dos sedimentos endurecidos ou dos afloramentos rochosos que atuam como pontos de 
controle para o refluxo das inundações do Pantanal (Stevaux et al. 2020). 
 
4. Feedbacks climatológicos da drenagem do Pantanal e interações com as mudanças 
climáticas. O Pantanal atua como a "maior janela de evaporação de água doce do mundo" (Por 
1995) e, portanto, tem enorme importância para o clima regional, contribuindo para o 
desenvolvimento de nuvens e regulando a temperatura por meio da umidade do ar. Pode-se 
prever que a redução das inundações teria um forte efeito negativo sobre o clima, que se 
somará aos efeitos já existentes da mudança climática, incluindo seca prolongada e calor 
extremo, eventos de chuva menos previsíveis, porém mais torrenciais, e encurtamento da 
estação chuvosa (Marengo et al. 2016, Libonati et al. 2022). Isso significa um aumento adicional 
nos impactos já graves dos incêndios (Tomas et al. 2021). A secagem de áreas contendo 
sedimentos que acumularam carbono durante muitos anos resultaria na mineralização dessa 
matéria orgânica e em uma maior liberação de gases de efeito estufa, alimentando ainda mais 
o aquecimento global real. A extensão das inundações diminuiu em 16% na região do Rio 
Paraguai nos últimos 10 anos (Lázaro et al. 2020), com os consequentes impactos ecológicos 
negativos (de Morais et al. 2022). Os efeitos combinados da seca e das ondas de calor afetarão 
substancialmente os ecossistemas da planície de inundação, alterando os fatores 
determinantes da distribuição da vegetação (Damasceno-Junior et al. 2022) e prejudicando a 
saúde do gado e dos seres humanos (Libonati et al. 2022). 
As projeções de mudança climática indicam que o rio Paraguai dentro do Pantanal é 
particularmente vulnerável à diminuição das vazões, o que resultaria na interrupção da 
navegabilidade devido aos baixos níveis de água (Souza Junior et al. (2019). Os eventos 
hidrológicos extremos têm aumentado muito nas últimas décadas (Thielen et al. 2020). Mesmo 
na ausência de mudanças climáticas, anos ocasionais de níveis de água mais baixos dificultarão 
ou impossibilitarão a navegação (Girard et al. (submetido)). 



 
5. Potencial de aumento de monoculturas no Pantanal. Um efeito colateral da drenagem da 
planície de inundação do Pantanal seria o aumento das pressões para a expansão de 
monoculturas como soja, cana-de-açúcar, milho, algodão e pastagens exóticas. A conversão da 
terra em lavouras já está avançando no Pantanal a partir de suas partes externas, ocupando 
regiões limites do Pantanal, em contato estreito com a planície inundável. Os sistemas de cultivo 
existentes dentro de algumas áreas periféricas da planície inundável (por exemplo, plantação 
de arroz e outros grãos em Miranda, MS) exigem o controle (eliminação) do pulso natural de 
inundação para uma agricultura eficiente por meio da implementação de diques e sistemas de 
drenagem, o que degradará ainda mais o ecossistema do Pantanal. Além disso, os dados de 
satélite do MapBiomas mostram como as pastagens cultivadas têm substituído cada vez mais a 
vegetação nativa nas últimas décadas. Isso tem um efeito deletério sobre a biodiversidade, pela 
qual o Pantanal é famoso (Junk et al. 2006). Além disso, a agricultura intensiva implica o uso 
intenso de pesticidas, que acabam nas redes alimentares aquáticas e, em última instância, nos 
seres humanos (de Oliveira Roque et al. 2021). A sustentabilidade a longo prazo da agricultura 
no Pantanal é questionável porque a secagem dos solos plintíticos, que são comuns nas 
planícies de inundação, acabaria resultando em solos compactados que não são adequados para 
as culturas, como já foi observado nas planícies de inundação do Rio Araguaia (Santos et al. 
(2022). 
 
6. Efeitos ecológicos da dragagem na morfologia do rio. O rio Paraguai é um clássico "rio 
arenoso" (Wantzen et al. 2014), caracterizado por barras de areia móveis (Macedo et al. 2019) 
e diversos habitats ribeirinhos (Wantzen et al. 2005), que dependem da dinâmica natural da 
deposição e remobilização de sedimentos. A dragagem prejudicará essa dinâmica natural e, 
consequentemente, toda a biota que dela depende. Como em outros rios do mundo que 
passam por remoção de areia, haverá um aumento local da erosão e do desmoronamento das 
margens, resultando em um ciclo vicioso de dragagem cada vez mais severa. Habitats de 
margem anteriormente estáveis, incluindo locais culturais importantes, como o sítio 
arqueológico multicentenário "Índio Grande", a jusante de Cáceres, já foram degradados pela 
dragagem e pela navegação (Wantzen et al. 1999). O destino da areia dragada é incerto, mas 
geralmente é depositado em planícies de inundação laterais e lagos, onde enterraria 
importantes habitats aquáticos. Durante a dragagem em um lado do rio, a areia é depositada 
no outro lado, e alguns dos hotéis turísticos ribeirinhos já têm suas entradas bloqueadas pela 
deposição de areia durante a estação seca (autores, observações pessoais). A análise do 
Relatório de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental da Hidrovia (Faria 2018) indica que, na 
parte norte do rio Paraguai, as principais áreas que precisam de dragagem estão localizadas 
entre a Estação Ecológica de Taiamã e o Parque Nacional do Pantanal, que representa a área 
mais bem preservada do Pantanal, com um valor ecológico e cultural muito alto. Mais a jusante, 
os afloramentos rochosos ao longo da Serra do Amolar e o megafan do Taquari representam 
gargalos hidrológicos que regulam o fluxo de enchentes no Pantanal por meio do refluxo do Rio 
Paraguai (Stevaux et al. 2020). A dragagem do rio nesses trechos modificará a dinâmica 
hidrológica natural, produzindo efeitos deletérios nos ecossistemas aquáticos e de planície de 
inundação e nas cadeias alimentares, além de potencialmente causar mudanças 
geomorfológicas no rio que não são previsíveis e criariam impactos que não são bem 
compreendidos.  



 
7. Efeitos ecológicos da retificação do rio. Nos trechos mais ao norte do rio Paraguai, o canal 
principal do rio tem uma sinuosidade muito alta, serpenteando em curvas estreitas (Wantzen 
et al. 2005). Grande parte do fluxo do rio sai do canal para a planície de inundação. Do ponto 
de vista da navegação, essa perda de água para a planície de inundação, bem como os canais 
estreitos e sinuosos, são problemáticos. Muitos meandros já foram dragados em suas curvas 
internas; alguns já foram cortados ou estão planejados para serem "endireitados". Isso reduz o 
comprimento do talvegue do leito do rio e aumenta a capacidade do rio de transportar água, o 
que, por sua vez, permitiria a erosão de seu leito, resultando em mais incisão do canal, 
desconexão de habitats de planície de inundação e redução do nível do lençol freático, como 
foi observado em outros grandes rios (por exemplo, Alto Reno, (Wantzen et al. 2021)). Esses 
tipos de alterações da hidrologia dinâmica dos ecossistemas conectados de rios e planícies de 
inundação degradaram gravemente os processos ecológicos e a biodiversidade em rios de todo 
o mundo (Tockner e Stanford 2002). 
 
8. Impactos ecológicos e sedimentológicos diretos da navegação. Os rios do Pantanal têm sido 
usados de forma sustentável para a navegação com pequenas embarcações há séculos, mas o 
desejo de tornar o alto rio Paraguai navegável para barcaças maiores é incompatível com as 
dimensões e a dinâmica eco-hidrológica do sistema fluvial. Mesmo que fosse possível fornecer 
profundidade e espaço suficientes para o reboque de barcaças, o próprio tráfego de barcaças 
produziria enormes danos, conforme observado durante as fases anteriores da navegação não 
licenciada (Wantzen et al. 1999). Os possíveis impactos incluem:  

i. A ação das ondas resulta em erosão das margens, desmoronamento das margens 
(resultando em perda de habitats ripários) e enchimento mais rápido das áreas dragadas 
com sedimentos, bem como de poções profundos e naturais no rio, que representam 
habitats essenciais para espécies de peixes grandes;  

ii. Acumulação de sedimentos nas conexões naturais entre o rio e os lagos da planície de 
inundação, resultando na desconexão desses habitats, de modo que os peixes não 
conseguem migrar de volta para o fluxo principal e podem ficar presos e morrerem 
durante a estação seca; 

iii. Especialmente durante as vazões baixas, quando começa a migração sazonal dos peixes 
(piracema), é provável que os cardumes de peixes sejam atingidos pelas hélices dos 
barcos de reboque. Combinado com os efeitos já observados do represamento a 
montante sobre a perda de habitats de desova (Ely et al. 2020) e os efeitos da mudança 
climática (Peluso et al. 2023), isso seria deletério para as populações de peixes; 

iv. O tráfego de barcaças observado anteriormente tem causado danos às margens do 
meandro (por exemplo, arrancando a vegetação das margens do rio). A prática atual nas 
seções mais baixas do rio Paraguai é desmontar os reboques de barcaças maiores para 
a passagem nas curvas dos meandros, remontando-os mais tarde, o que está causando 
uma forte perturbação nos ecossistemas (por exemplo, remobilisando sedimentos 
durante manobras); 

v. A poluição pode ser antecipada, por exemplo, pela liberação de óleo dos motores ou lixo 
plástico e esgoto. Impactos severos ocasionais podem ser previstos, incluindo a 
liberação não intencional de produtos químicos ou cargas no rio, incluindo o consumo 
de oxigênio pela soja em decomposição (se as barcaças encalhadas precisarem ser 



aliviadas) ou a eutrofização causada pelos fertilizantes que são transportados rio acima, 
podendo causar a mortandade de peixes. No caso de um derramamento de óleo, 
especialmente quando a planície é inundada, áreas extensas com alto valor ecológico 
podem ser contaminadas e sua limpeza seria extraordinariamente difícil.  

 
9. Efeitos sociológicos e culturais. O Pantanal e as áreas adjacentes da Bacia do Alto Paraguai 
têm sido paisagens culturais por muitos milênios (veja, por exemplo, o mapa de Lugares 
Sagrados e a descrição do estilo de vida pantaneiro em Wantzen et al. (2023) e veja Chiaravalloti 
et al. (2022) para uma análise dos serviços ecossistêmicos culturais). Por quase três séculos, as 
culturas indígena, africana e luso-brasileira se combinaram para criar um estilo de vida 
pantaneiro em harmonia com o cenário natural, bem adaptado à vida no ritmo das águas, 
incluindo a inundação sazonal de grande parte da terra. Isso inclui o uso respeitoso e sustentável 
dos recursos naturais, proporcionando relações estreitas com a natureza e uma diversidade de 
atividades, incluindo a pesca, o ecoturismo e a criação de gado. A modificação das estruturas 
ambientais e os serviços ecossistêmicos resultantes representam um forte fator de mudança 
para a diversidade cultural local (da Silva et al. 2015). A monocultura de soja, a criação intensiva 
de gado, o agronegócio em geral e o transporte de seus produtos em um canal fluvial projetado 
representam exatamente o oposto do estilo de vida pantaneiro. Culturas locais e regionais de 
longa data, incluindo Povos Originários, seriam alienadas, tornadas obsoletas e expulsas de seus 
territórios originais. Nas áreas onde as instalações portuárias estão planejadas, a estrutura 
social sofreria um impacto negativo, alterando sua atual economia de baixa intensidade e os 
fortes vínculos culturais entre a natureza e as pessoas (incluindo pescadores, turistas e 
habitantes locais). 
 
10. Efeitos econômicos. O plano inicial para construir a Hidrovia já provou ser economicamente 
inviável (Bucher e Huszar 1995, Huszar 1998). É óbvio que, devido à estrutura de sedimentos 
arenosos do fundo do rio, a dragagem se tornará uma tarefa infinita, causando os danos 
ambientais descritos acima, mas também incorrendo em enormes custos diretos de 
manutenção. Conforme observado acima, o setor navegável rio abaixo de Corumbá ficou 
completamente intransitável por longos períodos durante as estações secas de 2019-2022. Para 
compensar a interrupção do transporte fluvial, o transporte de minerais e grãos se deslocou 
mais para a rodovia BR-262, onde danificou a infraestrutura pública, causou inúmeros acidentes 
e aumentou a mortalidade de animais silvestres devido a atropelamentos, incluindo várias 
espécies ameaçadas de extinção (consulte Pinto et al. (2021)). Pode-se prever que isso 
acontecerá ainda mais nos próximos anos. A intransitabilidade devido aos baixos níveis de água 
será um problema ainda mais grave nos trechos acima de Corumbá porque o canal do rio é 
muito mais raso, mais sinuoso e mais estreito. A construção das instalações portuárias 
representará enormes investimentos, representando situações do tipo "grande demais para 
falir", ou seja, uma vez construídas, elas poderão ser mantidas "custe o que custar", mesmo que 
isso inclua investimentos adicionais. Uma vez estabelecidas, poucas pessoas seriam obrigadas 
a trabalhar nessas instalações, o que contradiz a ideia de que isso seria benéfico para a criação 
de empregos locais. Devido à perda da beleza cênica, da diversidade biocultural e dos recursos 
naturais, o potencial econômico do turismo ecológico e de pesca, que atualmente desempenha 
um papel importante nas economias regionais, será fortemente reduzido (estimativas de 



receita da pesca em milhões de dólares por ano; comercial: 30; turismo 24; outros: 300, (ANA 
2021)). 
 
11. Facilitação de invasões de espécies exóticas. A transformação de um ambiente natural de 
planície fluvial em uma hidrovia industrial prejudicará as comunidades nativas de plantas e 
animais e as pessoas e atividades econômicas que dependem delas (Blettler et al. 2023). Por 
outro lado, as espécies exóticas invasoras provavelmente se proliferarão. Por exemplo, o 
mexilhão dourado invasor (Limnoperna fortunei) foi introduzido por embarcações 
transoceânicas no sistema fluvial e depois transportado rio acima por embarcações fluviais, e 
agora está se espalhando no sistema do Rio Paraguai (Marchese et al. 2005, Oliveira et al. 2010), 
causando impactos negativos por bioincrustar superfícies subaquáticas, incluindo entradas de 
água para cidades e hidrelétricas. A estabilização das margens dos rios com “rip-rap” (pedras) e 
paredes marítimas, como é comumente necessário onde há tráfego intenso de barcaças, cria 
um novo habitat que beneficia espécies invasoras, como foi demonstrado em outros sistemas 
fluviais (Wantzen et al. 2021). 
 
12. Políticas de recursos hídricos. A gestão de recursos hídricos no Brasil é falha no que diz 
respeito ao uso de rios para navegação, deixando de evitar a degradação da qualidade da água 
ou de considerar conflitos com outros usos. O uso da água para navegação não está claramente 
definido entre as atividades que exigem a concessão de uso da água. A única menção refere-se 
à necessidade de um certificado de sustentabilidade da Agência Nacional de Águas, 
demonstrando que obras de infraestrutura para navegação contribuem para aumentar o nível 
de uso da água na bacia, sem qualquer consideração ambiental. Além disso, a ausência de um 
Comitê de Bacia Hidrográfica funcional para a Bacia do Rio Paraguai, conforme previsto na 
legislação de recursos hídricos do país, dificulta a participação da sociedade no processo de 
tomada de decisões sobre a gestão da água nessa bacia. No Plano de Recursos Hídricos da 
Região Hidrográfica do Paraguai, um instrumento político que orienta a gestão do alto rio 
Paraguai (definido na Lei 9433/1997), todo o trecho de Cáceres a Corumbá foi classificado como 
navegável, sobrepondo-se às áreas de restrição de uso existentes e propostas no plano, apesar 
das projeções de triplicação do transporte de mercadorias no rio até 2031.  
 
13. Possíveis ações de acompanhamento. A manutenção do fluxo em rios navegáveis 
geralmente depende de um sistema de barragens a montante. O Pantanal já está sofrendo 
modificações do regime de fluxo natural pela barragem de Manso (Zeilhofer e de Moura 2009), 
que libera mais água durante a estação seca e retém água durante a estação chuvosa. Com base 
na lei previamente estabelecida para proteger os últimos rios importantes para a pesca em 
Mato Grosso, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA-MT) acaba de negar licenças para 
mais seis barragens no curso principal do rio Cuiabá, o mais importante afluente do rio Paraguai. 
No entanto, a pressão para implementar usinas hidrelétricas na bacia do rio Paraguai ainda é 
enorme. Além disso, pode-se argumentar que as barragens são desejáveis para manter o rio 
Paraguai navegável durante todo o ano. Por outro lado, as recentes propostas da Hidrovia não 
preveem a detonação dos afloramentos rochosos que existem ao longo do trecho Cáceres-Porto 
Murtinho, que foi um dos principais argumentos que resultaram na rejeição do primeiro plano 
de construção da Hidrovia. Um local crítico é o afloramento de granito Fecho do Morros, 
localizado ao norte de Porto Murtinho, considerado um dos mais importantes reguladores do 



fluxo do rio Paraguai. No entanto, a pressão para remover os afloramentos certamente surgirá 
novamente, uma vez que a dragagem se mostre insuficiente para permitir a passagem dos 
enormes rebocadores de barcaças. Planos anteriores para incluir a navegação em rios 
tributários do Paraguai, como os rios Cuiabá e São Lourenço, também podem surgir novamente, 
aumentando ainda mais os riscos de impactos ambientais e culturais.  
 
Conclusão 
 
O Pantanal é a última grande paisagem na América Central do Sul que ainda tem uma estrutura 
quase natural. Ele representa o patrimônio biocultural do povo brasileiro e do mundo inteiro, 
tendo o status de Patrimônio Mundial da UNESCO, Biosfera e sítios Ramsar. Não deve ser 
destruído em favor de ganhos de curto prazo de um grupo muito restrito de pessoas, e em 
detrimento de todos. Sua existência depende do regime natural de fluxo das águas, que 
proporciona um padrão natural de inundação e seca em uma vasta área. O aumento da 
dragagem e a perturbação do regime de fluxo causarão uma série de impactos negativos com 
efeitos sinergéticos desconhecidos e consequências imprevisíveis. Os danos ecológicos, sociais 
e econômicos colaterais seriam muito maiores do que os benefícios econômicos da redução do 
transporte por rodovias. Consideramos óbvio que a expansão e a implementação do plano da 
Hidrovia iriam na direção oposta aos recentes acordos dos quais o Brasil é signatário, como os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a Convenção sobre Diversidade Biológica, a 
Convenção de Ramsar e a Agenda Climática. A solução mais viável e sustentável seria a 
construção e a restauração do sistema ferroviário para desenvolver um meio sustentável de 
transporte de commodities, poupando assim o rio Paraguai e as áreas úmidas do Pantanal. 
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The United Nations has declared the period between 2018 and 2028 the “UN Water Action 
Decade” to focus on the water-related issues connected to the Sustainable Development 
Goals. During its midterm review in New York in March 2023, it became clear that climate 
change urges global and local water stakeholders to take more and better action. In the Blue 
Action Papers, we publish papers on urgent water issues from a social and cultural 
perspective, as part of our commitments made during the recent UN Conference. These pieces 
are peer-reviewed by members of the PortCityFutures community, and edited by the 
PortCityFutures editorial team in close conjunction with the Blue Papers editorial team: 
Carola Hein, Hilde Sennema, Vincent Baptist and Foteini Tsigoni. 
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1 Resumo das decisões jurídicas históricas com relação à Hidrovia: Desde 1996, o governo brasileiro não considera 
o tramo norte (alto rio Paraguai) da Hidrovia proposto para a navegação industrial em larga escala de barcaças. Na 
época, o ministro dos Transportes, Eliseu Padilha, considerou a Hidrovia uma questão relevante para o presidente 
Fernando Henrique Cardoso, que enfatizou que os navios deveriam se adaptar aos rios, e não o contrário: "Quem 
quiser transportar mercadorias em nosso território terá que construir navios que se adaptem ao leito do rio. Os 
interesses dos armadores não farão com que coloquemos em risco o ecossistema do Pantanal Mato-grossense". 
Em 2000, o Ministério Público Federal no Mato Grosso (MPF/MT) questionou o licenciamento estadual de um 
porto fluvial próximo a Cáceres (Porto de Morrinhos), alegando que o licenciamento de infraestrutura de 
navegação no rio Paraguai, um rio federal, deveria ser de responsabilidade do órgão federal de gestão ambiental 
(IBAMA), e deveria ser priorizado antes do licenciamento de portos pelo(s) estado(s). Essa Ação Civil Pública (ACP) 
levou a uma decisão, 20 anos depois, da Supremo Tribunal de Justiça (STJ), que determinou a necessidade de 
licenciamento da hidrovia e a realização de uma Avaliação Ambiental Integrada (AAI) pelo IBAMA. Em 2020, o 



 
MPF/MT também ajuizou outra ACP em relação à anulação do licenciamento dos portos de Cáceres - MT e 
Corumbá - MS, com base no PPA anterior e na decisão do STJ de realizar uma AAI na Calha Norte do Rio Paraguai. 
Esse PCA está sendo avaliado pelo Tribunal Regional Federal (TRF-Região 1), e considera o "Amicus Curiae" da 
sociedade civil da região questionando o licenciamento. Assim, a concessão da Licença Prévia para dois portos em 
Cáceres (Barranco Vermelho e Paratudal) e a renovação da licença do Porto de Cáceres, todas em 2022 pela 
Secretaria de Meio Ambiente de Mato Grosso (SEMA-MT), bem como a Licença Prévia em maio de 2023 do Porto 
Paraíso, em Corumbá-MS, concedida pelo IMASUL -MS, estão "sob julgamento" por não respeitarem as decisões 
do STJ. Além disso, há uma Recomendação nº 10/2018 da Convenção de Ramsar sobre a Conservação de Zonas 
Úmidas de Interesse Internacional, da qual o Brasil é signatário desde 1993, que recomenda expressamente "a 
conservação das sub-bacias livres de barragens ainda remanescentes na Bacia do Alto Paraguai e do Rio Paraguai 
em seu braço norte". Recomenda-se que a "ANA e o CNRH e o MinT e o DNIT excluam o trecho do rio Paraguai 
denominado Ramo Norte, entre Cáceres e Corumbá, da possibilidade de navegação industrial ou de grande porte 
na Hidrovia Paraguai-Paraná, por se tratar de um dos trechos extremamente frágeis do Sistema Paraguai-Paraná 
de Áreas Úmidas no que se refere aos aspectos hidrodinâmicos, sedimentológicos, biogeoquímicos e ecológicos 
do rio Paraguai, e declarar esse trecho como 'área com restrição de uso' para a navegação de grande porte". 


